
    
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006380-26.2014.815.0000
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE(S): Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO(S): Suenio Pompeu de Brito
AGRAVADO(S): Antonia Giseuda Leite de Moura
ADVOGADO(S): Muller Alves Alencar

  DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL –  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  –  Reconsideração  da 
decisão  recorrida  –  Juízo  de  retratação  – 
Perda de objeto – Inteligência do art. 529, do 
CPC  –  Recurso  prejudicado  –  Seguimento 
negado (CPC, arts. 529 c/c o 557, “caput”).

–  “Se  o  juiz  comunicar  que  reformou  
inteiramente a decisão, o relator considerará  
prejudicado o agravo.”(CPC, art. 529,”caput”).

–  Operado o juízo de retratação da decisão 
agravada, torna-se ineficaz o prosseguimento 
do recurso, face à prejudicialidade.

Vistos, etc.,

Cuida-se de um Agravo de Instrumento com pedido de efeito 
suspensivo interposto pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A,  nos autos 
da Ação Ordinária de Cobrança, ajuizada em desfavor de Antonia Giseuda 
Leite  de Moura,  contra  despacho de fl.  24,  integrada pela  decisão que 
rejeitou os embargos de declaração de fl. 25.   

Aduz o agravante, em síntese, que ingressou em juízo com o 
objetivo  de  reaver  o  pagamento  da  quantia  de  R$7.542,32  (sete  mil, 
quinhentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  trinta  e  dois  centavos),  dívida 
originária da emissão de Nota de Crédito Industrial, vencida e não paga, fls. 
28/34.
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Informa ainda que, após a impugnação, o magistrado a quo, 
de  ofício,  suspendeu  o  processo,  com  fundamento  no  art.  8º  da  Lei 
12.844/13, por entender que a dívida cobrada se enquadra nas disposições 
legais  em  questão.  Contudo,  ressalta  também  que  a  suspensão  dos 
processos até 31 de dezembro de 2014 são referentes para nota de crédito 
rural,  enquanto,  com a  agravada  versa  acerca  da  emissão  de  nota  de 
crédito industrial. 

Por fim, pugna pela suspensão da decisão agravada, e no 
mérito o provimento do recuros inserto.

Em decisão às fls. 149/150, foi deferida a liminar, bem como 
solicitada informações ao magistrado singular.

Às fls. 158/159, consta ofício oriundo da 1ª Vara da Comarca 
de  Conceição  informando  que,  em  juízo  de  retratação,  foi  revogada  a 
decisão que suspendeu o processo executório.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, à fl. 161, 
opinou pelo indeferimento do recurso, por encontrar-se prejudicado.

É o relatório. 

Decido.

Compulsando os autos, verifica-se que o MM. Juiz  “a quo” 
exerceu o juízo de retratação, conforme se verifica do ofício de fls. 158/159. 

Assim, está evidenciado que o recurso perdeu o seu objeto, 
razão  pela  qual  o  agravo  de  instrumento  está  prejudicado,  “ex  vi”  do 
disposto no art. 529, do CPC.  Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 200.2012.087.328-
2/001.  RELATOR:  Des.  Leandro  dos  Santos  . 
AGRAVANTE:  Banco Volkswagen S/A. ADVOGADO: 
Aldenira  Gomes  Diniz.  AGRAVADO:  Shirley  Costa 
Dantas. ADVOGADO: Alice Queiroga de Vasconcelos. 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  REVISÃO  DE 
CONTRATO – INFORMAÇÕES DO JUÍZO “A QUO” – 
RETRATAÇÃO  –  AGRAVO  PREJUDICADO  – 
SEGUIMENTO NEGADO – INTELIGÊNCIA DO ART. 
557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  Se,  ao 
prestar as informações, o Juiz singular comunica que 
exerceu  o  juízo  de  retratação,  revogando 
integralmente a decisão agravada, resta prejudicado o 
recurso, devendo, nos termos do art. 557 do CPC, ser-
lhe  negado  seguimento.  Vistos  etc.  (…)  Por  tais 
razões, com fulcro no art. 557, do Código de Processo 
Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  presente  agravo  de 
instrumento,  por  entendêlo  prejudicado,  em  face  do 
juízo de retratação exercido pelo Juiz da 1ª Vara Cível 
da  Capital.  (TJPB -  DIÁRIO DA JUSTIÇA –  JOÃO 
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PESSOA-PB •  DISPONIBILIZAÇÃO: SEXTA-FEIRA, 
12  DE  ABRIL  DE  2013  PUBLICAÇÃO:  SEGUNDA-
FEIRA, 15 DE ABRIL DE 2013)

Ante  o  exposto,  nego  seguimento ao  recurso,  com 
fundamento nos arts. 529 c/c o 557, ambos do Código de Processo Civil.

P.I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ,
                    RELATOR
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